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CONTRIBUTOS DA ANIMAR PARA A ESTRATÉGIA NACIONAL PARA AS COMPRAS PÚBLICAS ECOLÓGICAS 2030 – ECO360    

COMENTÁRIO GLOBAL  

A Estratégia Nacional para as Compras Públicas Ecológicas 2030 – ECO360 apresenta-se como um documento bem 

estruturado, que faz alusão a diferentes documentos estratégicos que têm vindo a ser desenvolvidos no quadro europeu.  

Estamos perante um documento que, embora identifique as linhas orientadoras, os vetores de atuação e as metas para as 

compras públicas ecológicas em Portugal, se apresenta como um instrumento estratégico na prossecução de uma política 

para o desenvolvimento e sustentabilidade da economia portuguesa que visa o envolvimento dos organismos da 

administração central e do setor empresarial do Estado, bem como o envolvimento de outras entidades adjudicantes com 

relevância neste domínio.   

A este propósito, destacamos o potencial contributo das entidades de economia social, na qualidade de entidades 

adjudicantes, para a implementação de uma política de compras públicas ecológicas. Para além do seu potencial ao nível 

das respostas sociais e da área da capacitação, este setor dispõe de apoio aos sistemas de produção e valorização dos 

territórios, a decisão democrática, a equidade distributiva, a defesa do ambiente e da reforma florestal na sustentabilidade 

e resiliência dos territórios, sobretudo nos territórios de baixa densidade, fortalecendo assim os caminhos da 

sustentabilidade e da preservação das suas identidades, do seu património material e imaterial e da biodiversidade. 

O papel crescente das entidades da economia social na satisfação das necessidades económicas, sociais, culturais, 

ambientais e territoriais, em particular dos grupos mais desfavorecidos, justifica, assim, o investimento na sua qualificação 

e na dos seus profissionais, na qualidade dos serviços por elas prestados e na melhoria das práticas de gestão, incluindo o 

domínio da Contratação Pública Ecológica.  

Contudo, para que a intervenção e ação das organizações sejam concretizáveis, de forma sustentável e coesa, é imperativo 
(re)pensar e (re)definir os modelos de operacionalização e financiamento dos projetos, nomeadamente no que respeita às 
questões burocráticas e regulamentares adstritas aos processos de ação/financiamento, sobretudo no que respeita ao 
modelo de financiamento, isto é, quando um projeto dispõe de um adiantamento de 15% do seu valor global e o valor 
remanescente do investimento é pago contra reembolso, o que não se coaduna com as exigências associadas aos processos 
na sua globalidade, dificultando em muito os processos de gestão destas entidades.   

Por fim, para que se possam conhecer os verdadeiros impactos desta Estratégia Nacional para as Compras Públicas 
Ecológicas 2030 – ECO360, seria interessante que a mesma fosse associada a um programa de caráter experimental, 
dinâmico e evolutivo, tendo em vista uma maior eficácia das políticas públicas, de forma integrada e multidisciplinar, mas 
também de capacitação das entidades adjudicantes.  

 

A CPE NO CÓDIGO DOS CONTRATOS PÚBLICOS  

A Animar – Associação Portuguesa para o Desenvolvimento Local, enquanto entidade representativa do movimento de 
Desenvolvimento Local tem vindo a desenvolver um processo de capacitação das entidades suas associadas ao longo dos 
anos em matéria de Contratação Pública.  
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Pese embora a crescente profissionalização do setor, a área jurídica é, sem dúvida alguma, uma das principais fragilidades, 

já que existência destas entidades visa satisfazer necessidades sociais, promover a coesão social, combater a exclusão ou 

suprimir as falhas e lacunas que as organizações pertencentes aos demais setores da economia.  

Contudo, o entendimento acerca da aplicação desta matéria sobre as entidades de economia social não é consensual, 

verificando-se a existência de diferentes entendimentos, mesmo ao nível dos financiadores, o que acaba por conduzir à 

discriminação e alheamento destas entidades face ao seu enquadramento nesta matéria. Por outro lado, muitas destas 

entidades desenvolvem as suas intervenções com recurso a diversos programas e financiamentos, no âmbito dos quais em 

que se verificam orientações distintas sobre a aplicabilidade dos procedimentos, o que acaba por acarretar 

constrangimentos financeiros às entidades, pondo inclusivamente em causa a sua sustentabilidade.  

Decorrente da falta de clarividência acerca desta matéria e face às imposições dos programas e financiamentos, as 

entidades de economia social, nomeadamente do foro associativo e cooperativo, têm realizado um esforço no sentido de 

promover a sua capacitação ou a contratação de serviços externos que possibilitem o cumprimento dos normativos 

aplicáveis em matéria de contratação pública exigidos pelos financiadores. Todavia, temos vindo a tomar conhecimento da 

existência de diversos constrangimentos nos processos de gestão dos fundos comunitários, bem como atrasos nos 

pagamentos dos reembolsos e/ou encerramento de projetos decorrentes das implicações da aplicação do Código da 

Contratação Pública. Em algumas das situações, a análise dos procedimentos é realizada por empresas externas, 

escalpelizando ao limite os processos, conduzidos sob forma de coação perante estas entidades.  

Assim, no que respeita à integração da CPE noutros instrumentos nacionais de politica apelámos, no âmbito do processo 
de consulta pública do Programa Demografia, Qualificações e Inclusão para que, em Portugal, à semelhança do que 
acontece noutros países, no quadro de implementação de programas comunitários, fossem adotadas recomendações 
comunitárias que privilegiam a contratação pública socialmente responsável ou dos contratos públicos ecológicos, a fim de 
simplificar procedimentos e que a exigência seja harmonizável com os recursos existentes, preconizando processos de 
capacitação entre pares, alicerçados numa política pedagógica tendo em vista a excelência dos serviços e dos processos de 
gestão. 

Considerando o Objetivo Estratégico 1 – intensificar a adesão às compras públicas ECO360 e potencial o seu papel 
transformador da administração pública e dos mercados, gostaríamos de partilhar uma experiência levada a cabo no âmbito 
do projeto AlimentAÇÃO! Circuitos Curtos Agroalimentares para o Direito Humano a uma Alimentação Adequada (PDR 
2020), que incidiu sobre a definição e criação de políticas públicas, mecanismos de governança e de instituições adequadas 
à construção e consolidação de CCA - Circuitos Curtos Agroalimentares e por via do qual explorámos o tema das compras 
públicas socialmente responsáveis e economia circular.  

A este propósito, conforme poderá ser consultado na Ficha 3 do Guia para construir políticas públicas locais e Circuitos 
Curtos Agroalimentares para realizar o Direito Humano à Alimentação Adequada, o impacto foi nitidamente claro para o 
fomento da produção local, da manutenção da agricultura e da utilização de terras abandonadas. Porém, isto implica uma 
aposta no apoio e organização de agricultores/as e produtores/as, bem como a requalificação dos mercados e a existência 
de uma rede de produção local ligada aos mercados locais. É aliás neste nível que se verifica maior dinamismo e inovação 
nesta área, estando reunidas algumas condições para passar de ações setoriais para políticas alimentares locais mais 
inclusivas, com uma abordagem territorial adequada aos desafios existentes tal como recomendado pelo Painel de Alto 
Nível do Comité Mundial de Segurança Alimentar e Nutricional das Nações Unidas. Só com forte perceção positiva do futuro 
podem ser criadas as condições para a emergência de novos agricultores e agriculturas, com criatividade e competências 
para desenvolver modelos de produção e comercialização agrícola com capacidade de satisfazer as necessidades 
alimentares a nível local. Estas políticas e os seus planos de ação podem estar na base de novos investimentos locais 
coerentes para a transformação do sistema alimentar para os quais o poder local precisa de apoio. 

 

23 de janeiro de 2023 

A Direção 

____________________________________ 
Marco Domingues 

(Presidente da Direção) 
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